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Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 06 de dezembro de 2005.

Senhora Diretora,

Freqüentemente constatamos ocorrências relacionadas à morte não assistida de pessoas, onde profissionais da polícia e da classe médica se envolvem para definirem a naturalidade ou não da morte. Entretanto, mesmo quando a definição se dá pela morte natural, muitos médicos se recusam a fornecer a Declaração de Óbito, forçando uma circunstância bastante constrangedora para a polícia, que fica ocupada em providenciar a documentação para requisitar o exame de verificação de óbito junto ao SVO mais próximo, no caso Ribeirão Preto, para obter a Declaração e, também, para as famílias das pessoas mortas, que ficam impotentes para cumprirem as formalidades fúnebres, esperando, em média, 24 horas pela liberação do corpo e, assim, prolongando o sofrimento.

Convém observar que a maioria desses casos envolvem famílias simples e de poucos recursos, que são obrigados a pagar os custos do transporte do corpo, para assim obterem a Declaração de Óbito, onde se confirma a naturalidade da morte anteriormente definida.

Consciente do problema o Conselho Federal de Medicina publicou a Resolução CFM nº 1.779, de 11 de novembro de 2005, considerando que a Declaração de Óbito é parte integrante da assistência médica e que a morte tem como causa a doença ou lesão que iniciou a sucessão de eventos mórbidos que, diretamente, causaram o óbito. Portanto, a necessidade de se regulamentar a responsabilidade médica no fornecimento da mesma. Desta forma, definiu as normas a serem obedecidas pelos médicos no preenchimento da Declaração de Óbito em seu Art. 2º, sendo que no caso de morte natural em localidades sem o “SVO – Serviço de Verificação de Óbitos” a referida declaração deverá ser fornecida pelos médicos do serviço público de saúde mais próximo do local onde ocorreu o evento; na sua ausência por qualquer médico da localidade. 

Pela importância da matéria pautada na Resolução CFM nº 1.779/05 estou anexando cópia da mesma para que Vossa Senhoria possa viabilizar sua aplicação, dando ciência aos médicos do Departamento que dirige.


Certo de poder contar com a sua compreensão e providência, reitero protestos de estima e elevada consideração.

Atenciosamente,

     Archibaldo Brasil Martinez de Camargo

      VEREADOR - PV
Ilustríssima Drª.

Enfª. Maristela Campanelli dos Santos 
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